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FLORES

AAtrasos, ausências de
atendimento, inob-
servância da legisla-

ção pelas unidades públicas de
Saúde motivam atuação con-
junta do Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) e Minis-
tério Público Federal (MPF),
por meio da promotora de Jus-
tiça Helena Capela e da procu-
radora da República Carolina
Furtado, que recomendaram
às Secretarias de Saúde de
Pernambuco, de Ciência e
Tecnologia e Municipal de
Saúde do Recife a sanar ir-
regularidades nos hospitais e
unidades vinculados ao Siste-
ma Único de Saúde (SUS). 
Com base nas apurações le-

vantadas pelo MPF e MPPE,

foi constatada a inobservância
do direito das parturientes ao
acompanhamento no processo
de partos cesáreos; no entanto,
é direito da gestante ter acom-
panhante antes, durante e após
o parto, conforme a Política
Nacional de Atenção Obstétri-
ca e Neonatal (Portaria MS n0

1.067/2005). No prazo de 45
dias, as Secretarias deve
providenciar as adaptações
nos hospitais vinculados ao
SUS para se adequar a referida
portaria. Os profissionais da
área obstétrica deverão ser
orientados a respeitar o direito
da gestante, e cartazes terão
que ser afixados em locais
visíveis com informações
sobre o direito mencionado. 

Outro ponto presente na
recomendação foi o recebi-
mento recorrente de denúncias
no MPF e MPPE sobre a falta
ou atraso de médicos e odon-
tólogos nas unidades do SUS.
No prazo de 60 dias,  os hospi-
tais terão que instalar registro
eletrônico de frequência dos
servidores públicos, incluindo
médicos e odontólogos, como
forma de respeitar a pontuali-
dade e assiduidade, as quais
são deveres de todo servidor
público (Lei Federal n0 8.112
de 1990 e Lei Estadual n0

6.123 de 1968). 
Todas as unidades públicas de
saúde deverão instalar, em
local público e visível, qua-
dros que informem aos pa-

cientes os nomes dos médicos
e odontólogos presentes no
dia, assim como especiali-
dade, horário de início e térmi-
no da jornada de trabalho de
cada um deles. O registro de
frequência dos profissionais
deverão estar à disposição de
qualquer cidadão. No prazo de
60 dias, as Secretarias men-
cionadas deverão, ainda, dis-
ponibilizar os locais e horários
de atendimento dos profis-
sionais de saúde vinculados ao
SUS. 
Também são frequentes no

MPPE e MPF denúncias de
usuários do SUS com relação
à negativa de atendimentos
em serviços de saúde sem o
mínimo de conhecimento

sobre os motivos da omissão.
Nessas situações, são cor-
riqueiras, ainda, a falta de
esclarecimento de prazo de
agendamento, tempo de
espera para serviços de urgên-
cia e emergência, entre outros.
Portanto, todos os usuários
não atendidos no serviço de
saúde solicitado deverão rece-
ber certidão ou documento
equivalente em que conste o
seu nome, unidade de saúde,
data, hora e motivo da recusa
do atendimento, sempre que
desejarem. 
As Secretarias terão 60 dias

para informarem sobre o aca-
tamento das recomendações e
as providências para o seu
cumprimento. 

Foram constatados inobservância de legislação, atrasos e ausências de médicos e dentistas

ESMP celebra acordo
de cooperação técnica

APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE), por meio
da Promotoria de Justiça de
Flores, recomendou à Agência
de Defesa e Fiscalização A-
gropecuária de Pernambuco
(Adagro) que adote as provi-
dências necessárias para a
imediata interdição do Mata-
douro Público de Flores, por
prazo indeterminado, só po-
dendo voltar a funcionar após
a comprovação de atendimen-
to às exigências legais da le-
gislação ambiental, da Defesa
Sanitária Animal, do Código
Sanitário Municipal e do
Código de Defesa do Consu-
midor, e as irregularidades
sanadas. 
De acordo com o promotor de
Justiça Vandeci de Sousa

Leite, foi recebido relatório de
vistoria n0 423/2014, da Agên-
cia Estadual do Meio Am-
biente (CPRH), dando conta
que o matadouro de Flores
encontra-se  em atividade cau-
sando degradação ao meio
ambiente, uma vez que as suas
instalações não reúnem os
mínimos requisitos que aten-
dam efetivamente aos estabe-
lecimentos dessa natureza e
que as suas condições higiêni-
co-sanitárias são deploráveis.
Ainda, o estabelecimento fun-
ciona sem licença ambiental,
como também não existe sis-
tema de tratamento de eflu-
entes líquidos e que todo o re-
sidual líquido produzido é lan-
çado indevidamente em terre-
no contíguo.

Foi recomendado à prefeita de
Flores, Soraya Medeiros, e aos
secretários municipais de A-
gricultura, de Saúde/Vigilân-
cia Sanitária, e de Desenvolvi-
mento Urbano que adotem, no
âmbito de suas atribuições, to-
das as providências para cum-
primento das exigências, sa-
nando as irregularidades cons-
tatadas no relatório da CPRH.
Após o prazo de 30 dias de in-
terdição, a Adagro deve reali-
zar nova inspeção no ma-
tadouro, apresentando ao
MPPE relatório circunstancia-
do sobre todas as providências
eventualmente adotadas para
sua estruturação, e sobretudo,
informando sobre o registro do
abatedouro junto ao referido
órgão.

O MPPE, por meio da Escola
Superior (ESMP), informa so-
bre o Acordo de Cooperação
Técnica (ACT) celebrado, na
quarta-feira (20), entre o Co-
légio de Diretores de Escolas e
Centros de Estudos e Aperfei-
çoamento Fun-
cional dos Mi-
nistérios Públicos
do Brasil
(CDEMP) e o
Ministério da
Justiça, através
da Secretaria de
Reforma do Judi-
ciário.
O acordo tem como objetivo

criar um cadastro composto
por membros do Ministério
Público do Brasil, indicados
pelas respectivas Escolas Ins-
titucionais, Fundações ou pe-

los Centros de Estudos e
Aperfeiçoamentos Funcionais
(CEAFs) que firmaram ACT
com o Ministério da Justiça,
no Cadastro Nacional de Do-
centes. O acordo é destinado a
ações educacionais com a te-

mática de ne-
gociação e
mediação de
conflitos, que
serão creden-
ciados pelo
CDEMP.
Os membros

do MPPE inte-
ressados no re-

gistro deverão enviar, até o dia
10 de setembro, o formulário,
que foi encaminhado pelo e-
mail funcional da ESMP, com
seus dados e o currículo resu-
mido.

MPPE e MPF recomendam às
unidades do SUS melhorias

CORREGEDORIA
Exercício
cumulativo deve
ser informado

A Corregedoria-geral re-
comenda aos promotores
de Justiça que ao assumi-
rem seus exercícios cumu-
lativos informem ao órgão
correcional quais os dias
em que comparecerão às
Promotorias, inclusive pa-
ra o atendimento ao públi-
co. Os que já se encontram
no exercício cumulativo
devem informar os dias
que comparecem.
A medida visa atender à

necessidade de acompa-
nhamento das atividades
desenvolvidas pelos mem-
bros do Ministério Públi-
co, em especial os casos de
exercícios cumulativos.
A recomendação foi publi-
cada no Diário Oficial de
sábado (23).

MP recomenda interdição
de matadouro público O MPPE disponibiliza no

site institucional duas novas
cartilhas para os cidadãos,
são elas: Orientações para a
prestação de contas de enti-
dades do Terceiro Setor e
Rede de Enfrentamento à
Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher da
Cidade do Recife.
A primeira cartilha fornece

orientações para a prestação
de contas de entidades do
Terceiro Setor, com o objeti-
vo de zelar preventivamente
pela correta aplicação dos re-
cursos públicos. Já o manual
enumera uma lista com no-
me, endereço e segmento de
atuação das instituições que,
direta ou indiretamente, au-
xiliam na prevenção e re-
pressão da violênci contra a
mulher.

Colégio e
Centro de

Estudos dos
Ministérios
Públicos
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.306/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, 11º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar nas sessões 
da 3ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, abaixo elencadas:

DATA PROCESSO Nº
26/08/2014 0065149-09.2011.8.17.0001
02/09/2014 0002675-45.2011.8.17.0001

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.307/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELLUS DE ALBURQUERQUE UGIETTE, 19º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar 
nas sessões da 4ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, que serão realizadas nos dias 04/09 e 09/09/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.308/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA, Promotora de Justiça de Ibimirim, de 1ª Entrância, para atuar nas 
sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Serra Talhada dos dias 09/09, 10/09 e 11/09/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.309/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA, 7ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos 
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, a 
partir da publicação da presente Portaria até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.297/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELLUS DE ALBURQUERQUE UGIETTE, 19º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar 
nas sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Serra Talhada dos dias 26/08 e 27/08/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 21 de agosto de 2014.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

(Republicada por haver saído com incorreção no DOE de 22/08/2014)

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.300/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 11ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, que se 
encontra em exercício pleno no cargo de 51º Promotor de Justiça Criminal da Capital, do exercício cumulativo no cargo de 9º Promotor de 
Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 1.441/2013, a partir do dia 01/09/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 21 de agosto de 2014.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

(Republicada por haver saído com incorreção no DOE de 22/08/2014)

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.304/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor relacionado solicitou averbação em fi cha funcional do curso de graduação em conformidade com os 
Artigos 50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção da promoção por elevação de nível profi ssional previstos na Lei 
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio probatório;

CONSIDERANDO que o curso de graduação atende ao requisito previsto na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de Portaria do 
MEC;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 135/2014;

RESOLVE:
PROMOVER POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL o servidor do Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco no cargo, classe e referência, conforme tabela a seguir e obedecendo ao disposto 
na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos fi nanceiros ao dia 05/08/2014.

QUADRO PERMANENTE
ATIVO

Nome matrícula Cargo/área/especialidade Data de 
admissão Classe Observação

José Leonaldo da Silva 188.865-0 Técnico Ministerial – Área 
Administrativa 05/08/2008 B Curso de Graduação: Ciências Jurídicas – 

Processo nº 35183-2/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ Nº  1.305/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor relacionado solicitou averbação em fi cha funcional do curso de pós-graduação em conformidade com 
os Artigos 50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção da promoção por elevação de nível profi ssional previstos na Lei 
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atende aos requisitos previstos na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de 
Portaria do MEC e ser relacionado com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 132/2014;

RESOLVE:
PROMOVER POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL o servidor do Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco no cargo, classe e referência, conforme tabela a seguir e obedecendo ao disposto 
na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos fi nanceiros ao dia 30/06/2014.

QUADRO PERMANENTE
ATIVO

Nome matrícula Cargo/área/especialidade Data de 
admissão Classe Observação

Antônio César Pereira 
Gomes 188.931-1 Técnico Ministerial – Área 

Administrativa 13/05/2009 C
Pós-Graduação Lato Sensu: Direito 
Processual Civil a Práxis Jurídica Após 
Reformas – Processo nº 28931-5/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 25 de agosto de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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ANEXO ÚNICO

HABILITADOS EM ORDEM ALFABÉTICA (HABILITADOS PARA AS PROVAS DISCURSIVAS)

Cargo: PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUST. SUBSTITUTO

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO PONTOS CLASS
0000011f ADALBERTO MENDES DE OLIVEIRA NETO 0000000001423269 7.30 64
0000019k ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS 0000000006230577 7.30 64
0000023b ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI 0000000266193651 7.00 121
0000066i ALAN MOITINHO FERRAZ 0000000835026531 6.90 148
0000073f ALBERTO QUARESMA JUNIOR 0000000002781371 6.90 148
0000117k ALEXANDRE SABINO MEIRA 0000000002568357 6.90 148
0000136d ALINE ALVES SANTOS NOLASCO 0000000997623667 7.20 81
0000168f ALTINO CONCEICAO DA SILVA 0000000983209553 7.60 25
0000257e ANA MARIA MARINHO DE BRITO 0000000001613858 7.60 25
0000271j ANA RITA COELHO COLACO DIAS 0000000006486556 6.90 148
0000273c ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT 0000000004674839 7.10 99
0000281b ANDERSON ARAUJO 0000000002159119 7.20 81
0000290c ANDRE ANGELO DE ALMEIDA 0000000001825979 7.00 121
0000316f ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI 0000000005927528 7.90 7
0000324e ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO 000000MG10076072 7.30 64
0000399c ARIANO TERCIO SILVA DE AGUIAR 0000000006625846 8.20 2
0000400f ARIEL JOSE GUIMARAES NASCIMENTO 0000000030109612 7.00 121
0000411k ARTHUR CORREIA DE OLIVEIRA DUARTE 0000000007332840 6.90 148
0000489d BRUNO MIQUELAO GOTTARDI 000000MG14703511 7.30 64
0000492d BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA 0000000007282415 7.20 81
0000493f BRUNO PEREIRA DA SILVA 0000000006380114 7.10 99
0000495j BRUNO QUERINO OLIMPIO 0000000001814846 6.90 148
0000509f CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES 0000099001212787 7.10 99
0000523k CAMILA SOUSA DOS REIS GOMES 0002001001327202 7.00 121
0000524b CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO 00007502728SDSPE 6.90 148
0000002e CARLA CRISTIANE DE F OLIVEIRA* 0000000006988625 5.00 1146
0000550c CARLENIO MARIO LIMA BRANDAO 0000097031093631 7.00 121
0000564c CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL 0000000006684440 7.50 37
0000565e CARLOS EUGENIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES 0000000006276105 7.80 11
0000586b CARMEN HELEN AGRA DE BRITO 0000000002755811 7.00 121
0000631c CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR 0000000004552726 7.50 37
0000643j CINTIA CAMPOS DA SILVA 0000001119693101 7.30 64
0000649k CLARISSA DANTAS BASTOS 0000000974731382 7.00 121
0000676c CLAY ELLISON OLIVEIRA DO NASCIMENTO 0000000002644390 7.00 121
0000677e CLAYVNER CAVALCANTI DE MAGALHES MAURICIO 0002001005008608 7.60 25
0000698b CRISLEY PATRICK TOSTES 0000000MG8625612 7.10 99
0000714g CYNTHIA GRAZIELA DA SILVA CORDEIRO 0000000003511278 7.30 64
0000722f DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA 0000000001874197 7.40 45
0000734b DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA 0000000007889242 7.40 45
0000743c DANIEL JOSE MESQUITA MONTEIRO DIAS 0000000007453505 7.60 25
0000835h DEOLINDO CRIVELARO NETO 0000000344283562 7.70 17
0000847d DIEGO BRUNO MARTINS ALVES 0002001006033002 8.40 1
0000874g DIOGO GOMES VITAL 0000000007468839 7.70 17
0000921a EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO 0000000MG9219498 7.10 99
0000943k EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO 0000000006386845 7.10 99
0000956i ELIAS SILVA RODRIGUES 0000000002371377 7.80 11
0001025k ERYNE AVILA DOS ANJOS LUNA 0000000006313488 8.10 5
0001048a EZEQUIEL JOSE VIRGINIO LEITE NUNES* 0000000005256626 5.40 871
0001062f FABIO DE SOUSA CASTRO 0000000002505013 7.10 99
0001065a FABIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM 0000000007630135 7.60 25
0001088b FELIPE CEOLIN LIRIO 0000000001499750 7.00 121
0001143f FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS 0000000006121776 7.70 17
0001146a FERNANDO KENDI ISHIKAWA 0000000300960621 7.80 11
0001154k FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO 0000001252812183 7.00 121
0001158h FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 0000000006223645 6.90 148
0001161h FILIPE VENANCIO CORTES 0000000898454123 7.40 45
0001162j FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA 0000000001863617 7.50 37
0001211h FRANCISCO HERTON BARRETO DAMASCENO 0002001034033644 7.00 121
0001237d GABRIEL ARAUJO PIMENTEL 0000000007122993 7.40 45
0001248i GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA 0000000006945628 7.10 99
0001254d GABRIELA TAVARES ALMEIDA 0002003034065755 7.30 64
0001325a GUILHERME AFONSO LARSEN BARROS 0000000076987033 7.40 45
0001327e GUILHERME BRITO LAUS SIMAS 0000000004580666 7.10 99
0001333k GUILHERME GOULART SOARES 0000000012436006 7.20 81
0001335d GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA 0000000006385867 7.90 7
0001336f GUILHERME MIRANDA SANTOS 0000000012985799 7.70 17
0001348b GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE 0000000002672615 6.90 148
0001350k GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS 0000000000018385 7.00 121
0001353f GUSTAVO JOSE PEDROZA SILVA 0000000217612092 7.20 81
0001377i HELMER RODRIGUES ALVES 0000000002674368 7.00 121
0001384f HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR 0000000007624967 8.20 2
0001406a HUDSON COLODETTI BEIRIZ 0000000002065685 7.50 37
0001411e HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA 0000000010821964 7.70 17
0001422j IGOR DE OLIVEIRA PACHECO 000000MG10483856 7.10 99
0001425e IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE 0000000007512055 8.00 6
0001463b ISABELLA FERRAZ BARROS DE ALBUQUERQUE 0000000006663784 7.10 99
0001473e ISNARDO FRANCIOLLI G DOS SANTOS 0000000005031349 6.90 148
0001474g ISRAEL PIRANGI SANTOS 0000000506144458 7.00 121
0001488g IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE 0000000006415953 8.20 2
0001506e IZELMAN INACIO DA SILVA 0000000002175464 7.50 37
0001516h JAIR ANTONIO SILVA DE LIMA 0000000474705005 7.10 99
0001519c JAIRO HENRIQUE PARENTE DE ANDRADE* 0000000007733469 5.60 768
0001520j JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS 0000000005587685 7.60 25
0001527b JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA 0000000793089964 7.40 45
0001547h JARINA RAVANESSA SILVA ARAUJO 0002007002083556 7.00 121
0001558b JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 0000000002699267 7.10 99
0001601j JOAO PAULO CARVALHO DOS SANTOS 0000149984120002 7.50 37
0001603c JOAO RICARDO SOARES DA COSTA 0000000016720903 7.00 121
0001608b JOAO VICTOR DA GRACA CAMPOS SILVA 0000000030889936 7.20 81
0001650a JOSE DA COSTA SOARES 0000000005489411 7.80 11
0001661f JOSE FRANCLIN ANDRADE DE SOUZA 0000000965204855 7.40 45
0001679c JOSE MAURICIO HELAYEL ISMAEL 0000000212848188 7.30 64
0001708f JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA 0000000006575554 7.60 25
0001711f JUANA VIANA OURIQUES DE OLIVEIRA 0000000002423977 7.00 121
0001712h JUCELINO OLIVEIRA SOARES 0002001002402814 7.70 17

O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os seguintes despachos:

Dia 25.08.2014
Expediente n.º: 507/14         
Processo n.º: 0018856-1/2014
Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos.

Expediente n.º: 033/14         
Processo n.º: 0036163-1/2014
Requerente: BELIZE CÂMARA CORREIA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: s/nº/14         
Processo n.º: 0038477-2/2014
Requerente: LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 25 de agosto de 2014.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Conselho Superior do Ministério Público

AVISO nº 041/2014-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Presidente do Conselho 
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. RENATO DA SILVA FILHO, Corregedor-Geral, Dra. ELEONORA DE 
SOUZA LUNA, Dra. SUELI GONÇALVES DE ALMEIDA (Substituindo Dr. ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI), Dr. GILSON 
ROBERTO DE MELO BARBOSA, Dra. ANDREA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dra. 
LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, Dr. ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA e ao Presidente da Associação do Ministério Público - 
AMPPE realização da 31ª Sessão Ordinária no dia 27/08/2014, Quarta-Feira, às 14h00min, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado 
na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - térreo - Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:
         
Pauta da 31ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no dia 27.08.14.
I – Comunicações da Presidência;
II – Aprovação de Ata;
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
III - Processos de Distribuições Anteriores.                                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Recife, 25 de agosto de 2014.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

Comissão do Concurso

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 
Edital de Divulgação dos Recursos da Prova Seletiva nº 005/204

A Comissão do Concurso Público para provimento de cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista a análise dos Recursos relativos à Prova Seletiva e de acordo com o Capítulo IX, do Edital de Abertura de 
Inscrições nº 001/2014 publicado no Diário Ofi cial do Estado de 25/04/2014, e retifi cação posterior, resolve, por unanimidade ANULAR as 
seguintes questões de todos os tipos de gabaritos, atribuindo a pontuação respectiva a todos os candidatos presentes à prova, conforme 
Capítulo IX, item 12, do referido Edital:

Questão 24 tipo 1
Questão 24 tipo 2
Questão 24 tipo 3
Questão 24 tipo 4
Questão 24 tipo 5

Questão 67 tipo 1
Questão 67 tipo 2
Questão 68 tipo 3
Questão 68 tipo 4
Questão 66 tipo 5

1  As respostas de todos os recursos serão levadas ao conhecimento de todos os candidatos inscritos no Concurso por meio do site da 
Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), não tendo qualquer caráter didático e fi carão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) 
dias a contar da data de sua divulgação.

Recife, 25 de agosto de 2014.

Adriana Gonçalves Fontes
Procuradora de Justiça

Presidente da Comissão do Concurso

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Edital de Divulgação dos Candidatos Habilitados às Provas Discursivas nº 006/2014

A Comissão do Concurso Público para provimento de cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto, no uso de suas 
atribuições, e em conformidade com o Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014 publicado no Diário Ofi cial do Estado de 25/04/2014 
e retifi cação posterior, Resolve: 

1.  Tornar pública a relação dos candidatos habilitados às Provas Discursivas, após o julgamento dos recursos tempestivamente 
interpostos, conforme Anexo Único. 

2. Estabelecer que a vista da Folha de Repostas da Prova Seletiva, nos termos do item 7, Capítulo IX do Edital acima referido, estarão 
disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) a partir da publicação deste Edital até o término do prazo 
para interposição dos referidos recursos, os quais deverão ser interpostos no prazo de dois dias úteis subsequentes à esta publicação 
exclusivamente por meio do site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na 
página do Concurso Público.

Recife, 25 de agosto de 2014.

Adriana Gonçalves Fontes
Procuradora de Justiça

Presidente da Comissão do Concurso
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Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 405 / 2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de 
Justiça, contida no art. 4º, IV, da Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009 de 08/05/2009, publicada no D.O.E de 09/05/2009;

Considerando o  Convênio MP nº 14/2014, fi rmado entre o Ministério Público do Estado de Pernambuco e a Prefeitura Municipal de 
Bezerros, assinado em 24/04/2014; 

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0037625-5/2014, protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 19/08/2014,

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público MANOEL PEREIRA DE CARVALHO NETO, Guarda Municipal, pertencente ao 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o 
disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009.

II – Lotar o servidor na Sede das Promotorias de Justiça de Afogados da Ingazeira;  

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 1º/08/2014.                           

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25  de agosto de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA – POR - SGMP- 506/2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do Ofício nº 276/2014 protocolada sob o nº 0038338-7/2014; 

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 443/2014 publicada no DOE de 25.07.2014, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23.08.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Márcio Tiago da Paixão
Paulo Fernandes

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23.08.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Anaci Alves Pedrosa
Paulo Fernandes

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de agosto de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes despachos: 
No dia 22.08.2014

Expediente: CI 454/2014
Processo nº 0037420-7/2014
Requerente: DEMTR
Assunto: Comunicação
Despacho: Ao DEMTR. Para pronunciamento quanto a adoção das medidas a serem adotadas em relação à responsabilidade fi nanceira 
e disciplinar.

Expediente: CI 121/2014
Processo nº 0037508-5/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 47/2014 
Processo nº 0035548-7/2014
Requerente: Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para pronunciamento.

Expediente: OF 027/2014
Processo nº 0037724-5/2014
Requerente: Dr. Itamar Dias Noronha
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.  

Expediente: CI 37/14
Processo nº 0038099-2/2014
Requerente: AJM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Publique-se. Arquive-se.

Expediente: CI 401/2014
Processo nº 0037683-0/2014
Requerente: Ângela Maria Gomes Sá
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMAD. Para as diligências e providências necessárias quanto aos órgãos envolvidos, ou seja, cadastro municipal e 
Defensoria Pública em relação à transferência da obrigação.

0001719k JULIA MATOS FROSSARD 000000MG11943512 7.20 81
0001738d JULIANA FALCAO DE MESQUITA ABREU 0000001269307754 7.20 81
0001766i JUN KUBOTA 00000000203405AP 6.90 148
0001775j KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA 0000000008058043 7.00 121
0001800e KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA 0000000006370597 7.90 7
0001816i KELLY JANE RODRIGUES PRADO* 0000000013585207 5.50 828
0001829g KLEITON ALVES FERREIRA* 0000000001982790 6.90 148
0001833i KLEYTIONNE PEREIRA SOUSA 0000000979629969 7.40 45
0001848k LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE 0000000030393604 7.20 81
0001879k LEANDRO GUEDES MATOS 0000000007785386 7.40 45
0001896k LEONARDO DE ANDRADE JORDAO DE VASCONCELOS 0000000005369740 6.90 148
0001945i LIVIO ARAUJO BRITO 98029101264SSPCE 7.30 64
0001991e LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO 0002004010173823 7.20 81
0002017f LUCIO CARLOS MALTA CABRAL 0000000007344957 7.90 7
0002045k LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA 0000000003087534 7.00 121
0002051f LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO 0000000860643808 7.60 25
0002063b LYVIA AGRA DE MIRANDA* 0002002006008520 6.50 290
0002081d MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA* 0000000006155052 5.60 768
0002085a MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS 0000000005084634 7.20 81
0002114d MARCELO ALVES RODRIGUES 0000000002179292 7.10 99
0002126k MARCELO RIBEIRO HOMEM 000000032631460X 6.90 148
0002150h MARCIO FERNANDO MAGALHAES FRANCA 0000000002212196 7.30 64
0002192b MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGAO 0000000006502922 7.50 37
0002206i MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO 0000000006408599 7.80 11
0002294j MARIANA VIEIRA SARMENTO FREIRE PIMENTEL 0000000005733198 7.60 25
0002296c MARIANA ZENAIDE NOBREGA GADELHA 0000000002722065 7.00 121
0002307d MARILIA GUADALUPE DE MENDONCA GALVAO PEREIRA 0000000007183720 7.00 121
0002366i MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO 0000000002274369 6.90 148
0002383i MILENA DE OLIVEIRA SANTOS 0000000006420853 7.10 99
0002384k MILENA LIMA DO VALE 0002002002135407 7.20 81
0002404b MONALIZA MAELLY FERNANDES MONTINEGRO 0000000001948559 7.00 121
0002431e NARA THAMYRES BRITO GUIMARAES 0000099002213361 7.10 99
0002472h NIVALDO MAGALHAES MARTINS 0000000005468280 7.40 45
0002477g ODELIO DIVINO GARCIA JUNIOR 0000000004087389 7.10 99
0002480g OLAVO DA SILVA LEAL 0000000007013209 6.90 148
0002488a ORLANDO LUIZ DE MELO NETO 0000000002605661 7.20 81
0002495i OTAVIO MACHADO DE ALENCAR 0000095029153561 7.00 121
0002498d PABLO DE OLIVEIRA SANTOS 0000000003299794 7.40 45
0002513g PATRICIA FERREIRA WANDERLEY DE SIQUEIRA 0000000007074473 7.20 81
0002531i PAULLETTE ROCHA RAPOSO COSTA LOUREIRO 0000099001204121 7.10 99
0002533b PAULO ANGELO MACHADO 0000000003459962 7.40 45
0002552f PAULO LEONARDO SANTANA FERREIRA* 0000000004579174 5.20 1008
0002571j PAULO VICTOR DE FRANCA ALBUQUERQUE PAES 0000000134411792 7.80 11
0002581b PEDRO DAVI ALVES DE VASCONCELOS 0000000006125667 6.90 148
0002653a RAFAEL MOREIRA STEINBERGER 0000000086629698 7.40 45
0002685c RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA 0000000006397909 7.20 81
0002695f RAPHAEL DA ROCHA MATTOS SILVEIRA 0000000001804496 7.00 121
0002697j RAPHAEL GUIMARAES DOS SANTOS* 00001775907SSPES 7.40 45
0002707i RAQUEL EVANGELISTA FEITOSA 0000000002683001 7.20 81
0002719e RAUL LINS BASTOS SALES 0000000005456261 7.40 45
0002734a REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA 0000000005994704 6.90 148
0002741i RENAN BRANDAO DE MENDONCA 0000000002488916 7.30 64
0002748a RENATA DE LIMA LANDIM 0000000287623543 7.60 25
0002765a RENATA SANTANA PEGO 0000000010774317 7.00 121
0002786i RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 0000000004618544 6.90 148
0002847c ROBSTAINE DO NASCIMENTO COSTA 0000000589546600 7.00 121
0002856d RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA 0000000435385082 7.30 64
0002858h RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS 0000000960782788 7.70 17
0002898i ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 0000000006826971 7.60 25
0002923d ROSA MONICA MENDES* 0000000001794333 5.10 1082
0002973h SANDRA RODRIGUES CAMPOS 0000000004925012 7.10 99
0003002i SAVIO JOSE DE AMORIM SANTOS 0000000030750423 7.40 45
0003012a SERGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO 0000000004955220 7.30 64
0003030c SILMAR LUIZ ESCARELI 0000000251174773 7.10 99
0003050i SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO 0000000001742815 7.30 64
0003131i THALLES NOBREGA MIRANDA R DE BRITTO 0000000459643356 7.50 37
0003137j THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA 0000000005748643 7.30 64
0003141a THIAGO BARBOSA BERNARDO 0000000007364597 7.40 45
0003155a THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 0000000010051139 7.60 25
0003165d THIAGO LINS COELHO FONTELES 0000099002260378 7.30 64
0003180k THIAGO RIFF NARCISO 0000000006900639 7.40 45
0003185j THINNEKE HERNALSTEENS 0000000290388958 7.30 64
0003194k TIAGO MEIRA DE SOUZA 0000000002730090 7.10 99
0003197f TIAGO RIBEIRO 0000000001275176 7.70 17
0003198h TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ 0000000950632341 6.90 148
0003200b TIBERIO DE LUCENA BATISTA 0000000002357872 7.20 81
0003213k UILIAN CARLOS BARBOSA DE CARVALHO 0000000520302138 7.40 45
0003264f VINICIUS COSTA E SILVA 0000000442925682 6.90 148
0003266j VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA 0000000MG6705397 7.00 121
0003270a VINICIUS SILVA DE ARAUJO 0000000001680483 7.10 99
0003304c WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA* 00006936559SDSPE 5.00 1146
0003328f WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS 0000000003049746 7.20 81

177 Candidato(s) nesta opção
* CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA.

CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA HABILITADOS EM ORDEM ALFABÉTICA (HABILITADOS PARA AS PROVAS DISCURSIVAS)

Cargo: PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUST. SUBSTITUTO

INSCRIÇÃO NOME DOCUMENTO PONTOS CLASS CL_DEF
0000002e CARLA CRISTIANE DE F OLIVEIRA 0000000006988625 5.00 1146 10
0001048a EZEQUIEL JOSE VIRGINIO LEITE NUNES 0000000005256626 5.40 871 7
0001519c JAIRO HENRIQUE PARENTE DE ANDRADE 0000000007733469 5.60 768 4
0001816i KELLY JANE RODRIGUES PRADO 0000000013585207 5.50 828 6
0001829g KLEITON ALVES FERREIRA 0000000001982790 6.90 148 2
0002063b LYVIA AGRA DE MIRANDA 0002002006008520 6.50 290 3
0002081d MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA 0000000006155052 5.60 768 4
0002552f PAULO LEONARDO SANTANA FERREIRA 0000000004579174 5.20 1008 8
0002697j RAPHAEL GUIMARAES DOS SANTOS 00001775907SSPES 7.40 45 1
0002923d ROSA MONICA MENDES 0000000001794333 5.10 1082 9
0003304c WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 00006936559SDSPE 5.00 1146 10

11 Candidato(s) nesta opção
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Considerando a denúncia em face da Renafe Comércio LTDA sobre Indícios de imprecisão na vazão  de bico de abastecimento de 
combustíveis;
Considerando a tramitação do PP nº 002/2014-18ª nesta Promotoria de Justiça;
RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 002/2014-18ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO FALABELLA, matrícula 189.392-0, para exercer as funções de Secretária, mediante 
termo de compromisso.
Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 25 de Agosto de 2014.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 028/2014-18ª PJCON 

INQUÉRITO CIVIL nº 004/2014-18ª
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 
14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados 
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual 
prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
Considerando a instauração de ofício em face da Fiat Automóveis S/A, Ford Motor Company Brasil Ltda, Honda Motor do Brasil Ltda, 
Hyundai Caoa do Brasil Ltda, Kia Motors do Brasil Ltda, Mercedes-Benz do Brasil Ltda, Nissan do Brasil Automóveis Ltda,   Peugeot 
Citroën do Brasil Automóveis LTDA, Renault do Brasil S/A, SVB Automotores do Brasil S/A, Toyota do Brasil Ltda e Volkswagen do Brasil 
Indústria de Veículos Automotores Ltda para investigar Indícios de descumprimento de termo de ajustamento de conduta que determina 
que o espaço a ser utilizado nas entrelinhas das publicidades impressas deve ser de, no mínimo, 3,15 mm.;
Considerando a tramitação do PP nº 004/2014-18ª nesta Promotoria de Justiça;
RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 004/2014-18ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO FALABELLA, matrícula 189.392-0, para exercer as funções de Secretária, mediante 
termo de compromisso.
Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 25 de Agosto de 2014.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 028/2014-18ª PJCON 

INQUÉRITO CIVIL nº 004/2014-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 
14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;  
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados 
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual 
prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
Considerando a instauração de ofício em face da Fiat Automóveis S/A, Ford Motor Company Brasil Ltda, Honda Motor do Brasil Ltda, 
Hyundai Caoa do Brasil Ltda, Kia Motors do Brasil Ltda, Mercedes-Benz do Brasil Ltda, Nissan do Brasil Automóveis Ltda,   Peugeot 
Citroën do Brasil Automóveis LTDA, Renault do Brasil S/A, SVB Automotores do Brasil S/A, Toyota do Brasil Ltda e Volkswagen do Brasil 
Indústria de Veículos Automotores Ltda para investigar Indícios de descumprimento de termo de ajustamento de conduta que determina 
que o espaço a ser utilizado nas entrelinhas das publicidades impressas deve ser de, no mínimo, 3,15 mm.;
Considerando a tramitação do PP nº 004/2014-18ª nesta Promotoria de Justiça;
RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 004/2014-18ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO FALABELLA, matrícula 189.392-0, para exercer as funções de Secretária, mediante 
termo de compromisso.
Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 25 de Agosto de 2014.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 030/2014-18ª PJCON 

INQUÉRITO CIVIL nº 006/2014-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 
14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;  
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados 
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual 
prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
Considerando a denúncia em face da Cidiz Comércio Ltda EPP-ME com objeto de Indícios de pirâmide fi nanceira;
Considerando a tramitação do PP nº 006/2014-18ª nesta Promotoria de Justiça;
RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 006/2014-18ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO FALABELLA, matrícula 189.392-0, para exercer as funções de Secretária, mediante 
termo de compromisso.
Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 25 de Agosto de 2014.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

Portaria nº 014/2014  -  15º  PDJCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do 15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Expediente: OF 880/2014 
Processo nº 0036216-0/2014
Requerente: Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar a dotação orçamentária e o impacto fi nanceiro.

Expediente: OF 248/2014
Processo nº 0034573-4/2014
Requerente: Dra. Danielly da Silva Lopes
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Para viabilizar, administrativamente, o ressarcimento dos valores.

Expediente: CI 280/2014 
Processo nº 0036452-2/2014
Requerente: DEMIE
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para colhimento da assinatura.

Expediente: OF 1957/2014
Processo nº 0037351-1/2014
Requerente: Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 257/2014
Processo nº 0037694-2/2014
Requerente: Dr. Fernando Portela Rodrigues
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMTI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: s/n
Processo nº 0037625-5/2014
Requerente: Manoel Pereira de Carvalho Neto
Assunto: Requerimento
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as necessárias providências.

Expediente: OF 05/2014 
Processo nº 0038107-1/2014
Requerente: Dr. Sergio Gadelha Souto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Segue para as providências necessárias.   

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 22 de agosto de 2014.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Assessoria Jurídica Ministerial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESCISÃO AO CONTRATO MP Nº 002/2013, celebrado com a Empresa CONSULTOP CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº 07.858.916/0001-26, referente à rescisão do Contrato MP nº 002/2013, celebrado em 23.01.2013, cujo objeto é 
Reforma do pátio interno do Ed.Paulo Cavalcanti destinado a sediar as Promotorias de Justiça desta Comarca e seus órgãos auxiliares. 
Fundamento Jurídico: artigos 77, 78, incisos I, II e III e 79, inciso I da Lei nº 8.666 alterada, impondo a sanção de multa no valor de R$ 
28.850,00.

(Republicado por ter havido incorreção)

RESCISÃO AO CONTRATO MP Nº 035/2012, celebrado com a Empresa CONSULTOP CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº 07.858.916/0001-26, referente à rescisão do Contrato MP nº 035/2013, celebrado em 22.10.2012, cujo objeto é 
Reforma e adaptações para casa situada na Rua do Futuro nº 14, Graças, Recife/PE (item 2), destinado a sediar as Promotorias de 
Justiça desta Comarca e seus órgãos auxiliares. Fundamento Jurídico: artigos 77, 78, incisos I, II e III e 79, inciso I da Lei nº 8.666 
alterada, impondo a sanção de multa no valor de R$ 39.750,00.

(Republicado por ter havido incorreção)

Promotorias de Justiça

Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 026/2014-18ª PJCON 

INQUÉRITO CIVIL nº 001/2014-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 
14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados 
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual 
prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
Considerando a denúncia em face da ABA - Escola Maple Bear Canadian School Recife sobre Indícios de abuso nos pedidos da lista de 
material escolar;
Considerando a tramitação do PP nº 001/2014-18ª nesta Promotoria de Justiça;
RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 001/2014-18ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:
1) Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
2) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO FALABELLA, matrícula 189.392-0, para exercer as funções de Secretária, mediante 
termo de compromisso.
Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 22 de Agosto de 2014.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 027/2014-18ª PJCON 

INQUÉRITO CIVIL nº 002/2014-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 
14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados 
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual 
prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
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ii) observem os princípios constitucionais da Administração Pública, mediante a adoção de processos seletivos isonômicos, públicos, 
transparentes, objetivos e impessoais, formalizados no bojo de processos administrativos; iii) abstenham-se da prática de desvio de 
fi nalidade na execução dos programas, evitando as práticas de captação de sufrágio (Lei 9.504/97, art. 41-A), abuso de poder político (LC 
64/90, art. 22) e conduta vedada (Lei 9.504/97, art. 73, IV e § 10º).

a remessa de cópia desta portaria ao Secretário Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para a publicação 
no Diário Ofi cial do Estado;

a remessa, através de ofício, de cópia da presente portaria ao Procurador Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, ao 
Procurador Regional Eleitoral em Pernambuco e ao Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.
Petrolândia/PE, 25 de agosto de 2014. 

SARAH LEMOS SILVA

Promotora da 70ª Zona Eleitoral

PORTARIA Nº  002/2014

A PROMOTORA ELEITORAL DA  070ª ZONA, com atribuição sobre os municípios de Petrolândia e Jatobá, no exercício das atribuições 
previstas no artigo 78 da Lei Complementar 75/93 e no artigo 73, § 10º, da Lei nº 9.504/97 e: 

CONSIDERANDO que a Lei das Eleições veda a prática de “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”, pois tal conduta 
afeta a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei 9.504/97, art. 73, IV);

CONSIDERANDO igualmente ser vedada a “distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, 
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução fi nanceira 
e administrativa” (Lei 9.504/97, art. 73, § 10º); 

CONSIDERANDO que “constitui captação de sufrágio (...) o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fi m de obter-
lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o 
dia da eleição” bem como “praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fi m de obter-lhe o voto” (Lei 9.504-97, art. 41-A);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-dever de fi scalizar a correta execução dos programas sociais em 
ano eleitoral, com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, em 
benefício de candidato ou de partido político;

CONSIDERANDO ainda que toda atuação da Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (Constituição Federal, art. 37);

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento dos programas sociais em execução no Município de 
Jatobá durante o ano de 2014, determinando as seguintes diligências preliminares: 

a nomeação do servidor à disposição desta Promotoria de Justiça, Sr. Manoel Everaldo dos Santos, matrícula nº 188.903-6, para 
funcionar como secretário escrevente;

a expedição de OFÍCIO ao Prefeito Municipal, requisitando o encaminhamento de informações a respeito de todos os programas sociais 
em execução desde o ano de 2013, por meio dos quais seja realizada a distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeados ou subvencionados pelo Poder Público. Na resposta, deverão ser indicados: a lei federal, estadual ou municipal autorizadora 
do programa; os critérios para seleção dos benefi ciários; o montante dos gastos realizados em 2013 e a estimativa orçamentária para 
realização em 2014. Fixo o prazo de 10 (dez) dias para atendimento;  

a expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal, para que: i) abstenham-se de executar programas sociais que não estejam 
previstos em lei ou que não estejam em execução desde o ano 2013, salvo nos casos de calamidade pública ou de estado de emergência; 
ii) observem os princípios constitucionais da Administração Pública, mediante a adoção de processos seletivos isonômicos, públicos, 
transparentes, objetivos e impessoais, formalizados no bojo de processos administrativos; iii) abstenham-se da prática de desvio de 
fi nalidade na execução dos programas, evitando as práticas de captação de sufrágio (Lei 9.504/97, art. 41-A), abuso de poder político (LC 
64/90, art. 22) e conduta vedada (Lei 9.504/97, art. 73, IV e § 10º).

a remessa de cópia desta portaria ao Secretário Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para a publicação 
no Diário Ofi cial do Estado;

a remessa, através de ofício, de cópia da presente portaria ao Procurador Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, ao 
Procurador Regional Eleitoral em Pernambuco e ao Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Petrolândia/PE, 25 de agosto de 2014. 

SARAH LEMOS SILVA

Promotora da 70ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº  003/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de sua representante abaixo fi rmada, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelos artigos 127, caput e 129, inciso II, ambos da Constituição da República, pelo 67, inciso IX, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, pelos arts. 26, 27, incisos I a IV, e o seu Parágrafo único, inciso III, e art. 32, II, todos da Lei 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições da 
República e Estadual, inclusive os de caráter transindividual, cabendo-lhe para tal fi m, entre outras providências, instaurar procedimentos 
preparatórios, emitir Recomendações e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO a Lei n. 4.737/1965 – Código Eleitoral, a Lei n. 9.504/1997 e a Resolução TSE n. 23.404/2014 relativamente à 
propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em campanha eleitoral nas eleições de 2014; 

CONSIDERANDO ser assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de instalar e fazer funcionar alto-falantes ou amplifi cadores 
de som, nos locais referidos na legislação eleitoral, assim como em veículos seus ou à sua disposição, desde que com a observância da 
legislação comum, inclusive quanto aos limites do volume sonoro (arts. 10, caput, III, e §§ 1º e 2º da Resolução TSE 23.404/2014).

CONSIDERANDO que o art. 14, VI, da Resolução TSE 23.404/2014, veda expressamente a propaganda “que perturbe o sossego público, 
com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos”, “respondendo o infrator pelo emprego de propaganda vedada e, 
se for o caso, pelo abuso de poder” (Código Eleitoral, arts. 222, 237 e 243, I a IX, Lei 5.700/71 e Lei Complementar n. 64/90, art. 22);

CONSIDERANDO a importância da atuação preventiva nas questões atinentes à poluição sonora na busca da compatibilização das 
diversas e complexas atividades humanas com a garantia da segurança, do sossego e da saúde das pessoas;

CONSIDERANDO que vigora no Estado de Pernambuco um Termo de Cooperação Técnica para o permanente enfrentamento pelo 
Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria Pública, Secretaria de Defesa Social e DETRAN-PE das mais diversas questões em torno 
da poluição sonora, no âmbito de todo o território do Estado;

CONSIDERANDO que a propaganda por meio de instrumentos sonoros, especialmente através dos notoriamente conhecidos “carros de 
som”, é amplamente utilizada nos períodos de campanha eleitoral, para a divulgação de candidaturas e de plataformas políticas por quase 
todos os candidatos, em todo o território nacional;

CONSIDERANDO que a cada período eleitoral ocorre um notório e signifi cativo aumento de “denúncias” relativas à emissão exacerbada 
de sons e ruídos em razão de uma forte atuação clandestina e das difi culdades de fi scalização e controle pelo Poder Público, o que acaba 
impossibilitando ou difi cultando a aceitação e a compreensão de quaisquer das inúmeras e simultâneas mensagens passadas pelos 
candidatos por esse meio de divulgação;

CONSIDERANDO que a utilização pública de instrumentos sonoros em frequência e quantidade excessivas constitui perigo para o trânsito 
e à saúde de condutores e pedestres e gera comportamentos negativos diversos nas pessoas afetadas, vulnerando a segurança pública; 

CONSIDERANDO que a poluição sonora é uma das mais signifi cativas formas de degradação ambiental encontrada nos centros 
urbanos, resultando em perda da qualidade de vida, inclusive em face do grave problema de saúde pública que representa: de acordo 
com vasta literatura científi ca já produzida e atualizada, o problema interfere, direta ou indiretamente, no sono e na saúde em geral das 
pessoas, produzindo estresse, perturbação do ritmo biológico, desequilíbrio bioquímico, aumentando o risco de enfarte, derrame cerebral, 
infecções, etc;

CONSIDERANDO que, para efeito de comprovação dos delitos relacionados à poluição sonora (art. 42, da Lei das Contravenções 
Penais, e art. 54, da Lei de Crimes Ambientais), o uso do decibelímetro é desnecessário, sendo relevante a prova testemunhal e/ou 
documental (art. 158, CPP);

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório 
é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o 
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando o Procedimento Preparatório nº 006/14, instaurado por esta Promotoria de Justiça para apurar denúncia de terceirização 
indevida de serviços públicos, mediante a contratação da empresa Viaserv Terceirização Ltda, promovida pelo Instituto de Medicina Legal.

Segundo informações prestadas pelo Ministério Público de Contas, através do Ofício TCMPCO-MP nº 125/2014, a mencionada 
contratação foi analisada pela Gerência de Admissão de Pessoal desta Corte de Contas, conforme Relatório de Auditoria decorrente da 
Demanda nº 10.947/2012.

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção de medidas corretivas, 
se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 006/14 em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o registro no 
Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

Recife, 22 de agosto de 2014.

Lucila Varejão Dias Martins
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Portaria nº 015/2014  -  15º  PDJCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do 15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório 
é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o 
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando o Procedimento Preparatório nº 014/14, instaurado por esta Promotoria de Justiça para apurar denúncia de terceirização 
indevida de serviços públicos, realizada pela Agência Estadual de Tecnologia da Informação -ATI;

Considerando as informações prestadas pelo Diretor-Presidente da ATI, através do Ofício nº 123/2014-PRE;

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção de medidas corretivas, 
se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 014/14 em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o registro no 
Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

Ofi cie-se ao Tribunal de Contas deste Estado, através do Ministério Público de Contas, encaminhando cópias dos documentos de fl . 
05/06, 153/161 dos autos, a fi m de informar a esta Promotoria de Justiça acerca da existência de processo, no âmbito daquela Corte, 
instaurado para apurar os fatos noticiados na referida documentação. 

Recife, 25 de agosto de 2014.

Lucila Varejão Dias Martins
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DA 70ª ZONA ELEITORAL – PETROLÂNDIA/PE

PORTARIA Nº  001/2014

A PROMOTORA ELEITORAL DA  070ª ZONA, com atribuição sobre os municípios de Petrolândia e Jatobá, no exercício das atribuições 
previstas no artigo 78 da Lei Complementar 75/93 e no artigo 73, § 10º, da Lei nº 9.504/97 e: 

CONSIDERANDO que a Lei das Eleições veda a prática de “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”, pois tal conduta 
afeta a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei 9.504/97, art. 73, IV);

CONSIDERANDO igualmente ser vedada a “distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, 
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução fi nanceira 
e administrativa” (Lei 9.504/97, art. 73, § 10º); 

CONSIDERANDO que “constitui captação de sufrágio (...) o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fi m de obter-
lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o 
dia da eleição” bem como “praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fi m de obter-lhe o voto” (Lei 9.504-97, art. 41-A);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-dever de fi scalizar a correta execução dos programas sociais em 
ano eleitoral, com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, em 
benefício de candidato ou de partido político;

CONSIDERANDO ainda que toda atuação da Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (Constituição Federal, art. 37);

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento dos programas sociais em execução no Município de 
Petrolândia durante o ano de 2014, determinando as seguintes diligências preliminares: 

a nomeação do servidor à disposição desta Promotoria de Justiça, Sr. Manoel Everaldo dos Santos, matrícula nº 188.903-6, para 
funcionar como secretário escrevente;

a expedição de OFÍCIO ao Prefeito Municipal, requisitando o encaminhamento de informações a respeito de todos os programas sociais 
em execução desde o ano de 2013, por meio dos quais seja realizada a distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeados ou subvencionados pelo Poder Público. Na resposta, deverão ser indicados: a lei federal, estadual ou municipal autorizadora 
do programa; os critérios para seleção dos benefi ciários; o montante dos gastos realizados em 2013 e a estimativa orçamentária para 
realização em 2014. Fixo o prazo de 10 (dez) dias para atendimento;  

a expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal, para que: i) abstenham-se de executar programas sociais que não estejam 
previstos em lei ou que não estejam em execução desde o ano 2013, salvo nos casos de calamidade pública ou de estado de emergência; 
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em atendimento aos princípios constitucionais da Administração Pública, inscritos no artigo 37 da Constituição Federal, expeça os 
atos regulamentares cabíveis e adote critérios objetivos, impessoais e transparentes para a concessão dos benefícios, evitando o 
favorecimento a determinados indivíduos em detrimento de outros por razões de interesse político ou pessoal, bem como a exclusão de 
candidatos sem o devido processo legal;

formalize os procedimentos de seleção dos candidatos aos benefícios sociais por meio de processos administrativos, observando os 
ditames da documentação dos atos administrativos, da publicidade e da transparência;

abstenha-se da prática de desvio de fi nalidade na execução dos programas, evitando as práticas de captação de sufrágio (Lei 9.504/97, 
art. 41-A), abuso de poder político (LC 64/90, art. 22) e conduta vedada (Lei 9.504/97, art. 73, IV e § 10º).

DETERMINAR o que segue, para efetiva divulgação e cumprimento desta Recomendação:

Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Petrolândia e ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Petrolândia 
encaminhando-lhes cópia desta Recomendação, para o devido conhecimento, divulgação e adoção das providências do seu mister, tendo 
por fi nalidade o estrito cumprimento da legislação já mencionada;

Remeta-se cópia desta recomendação, por ofício, ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Corregedor-
Geral do Ministério Público e ao Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral em Pernambuco;

Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 70a Zona Eleitoral, também encaminhando cópia desta Recomendação, para conhecimento e 
publicação no Cartório Eleitoral;

Encaminhe-se cópia da presente, por meio eletrônico, ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, para que se proceda a 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Seja a presente registrada e arquivada eletronicamente.

Petrolândia/PE, 25 de agosto de 2014. 

SARAH LEMOS SILVA

Promotora da 70ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº  002/2014
PROCEDIMENTO ELEITORAL Nº 002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de sua representante abaixo fi rmada, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais e com fulcro nos artigos 6º, XX, e 78, ambos da Lei Complementar nº 75/93 e, ainda,

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições da 
República e Estadual, inclusive os de caráter transindividual, cabendo-lhe para tal fi m, entre outras providências, instaurar procedimentos 
preparatórios, emitir Recomendações e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que a Lei das Eleições veda a prática de “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”, pois tal conduta 
afeta a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei 9.504/97, art. 73, IV);

CONSIDERANDO igualmente ser vedada a “distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, 
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução fi nanceira 
e administrativa” (Lei 9.504/97, art. 73, § 10º); 

CONSIDERANDO que “constitui captação de sufrágio (...) o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fi m de obter-
lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o 
dia da eleição” bem como “praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fi m de obter-lhe o voto” (Lei 9.504-97, art. 41-A);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-dever de fi scalizar a correta execução dos programas sociais em 
ano eleitoral, com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, em 
benefício de candidato ou de partido político;

CONSIDERANDO ainda que toda atuação da Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (Constituição Federal, art. 37);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Jatobá que: 

em obediência ao artigo 73, §10º, da Lei das Eleições, abstenham-se de executar programas sociais que não estejam previstos em lei ou 
que não estejam em execução desde o ano 2013, salvo nos casos de calamidade pública ou de estado de emergência;
em atendimento aos princípios constitucionais da Administração Pública, inscritos no artigo 37 da Constituição Federal, expeça os 
atos regulamentares cabíveis e adote critérios objetivos, impessoais e transparentes para a concessão dos benefícios, evitando o 
favorecimento a determinados indivíduos em detrimento de outros por razões de interesse político ou pessoal, bem como a exclusão de 
candidatos sem o devido processo legal;
formalize os procedimentos de seleção dos candidatos aos benefícios sociais por meio de processos administrativos, observando os 
ditames da documentação dos atos administrativos, da publicidade e da transparência;
abstenha-se da prática de desvio de fi nalidade na execução dos programas, evitando as práticas de captação de sufrágio (Lei 9.504/97, 
art. 41-A), abuso de poder político (LC 64/90, art. 22) e conduta vedada (Lei 9.504/97, art. 73, IV e § 10º).

DETERMINAR o que segue, para efetiva divulgação e cumprimento desta Recomendação:

Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Jatobá e ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Jatobá 
encaminhando-lhes cópia desta Recomendação, para o devido conhecimento, divulgação e adoção das providências do seu mister, 
tendo por fi nalidade o estrito cumprimento da legislação já mencionada;
Remeta-se cópia desta recomendação, por ofício, ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Corregedor-
Geral do Ministério Público e ao Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral em Pernambuco;
Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 70a Zona Eleitoral, também encaminhando cópia desta Recomendação, para conhecimento e 
publicação no Cartório Eleitoral;
Encaminhe-se cópia da presente, por meio eletrônico, ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, para que se proceda a 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;
Seja a presente registrada e arquivada eletronicamente.

Petrolândia/PE, 25 de agosto de 2014. 

SARAH LEMOS SILVA

Promotora da 70ª Zona Eleitoral

Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LAGOA DO OURO

RECOMENDAÇÃO nº 002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de Justiça adiante assinada, titular da Promotoria de 
Justiça da Comarca de Lagoa do Ouro/PE, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 27, inciso IV,  da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); arts. 4º, 5º, 13, 19, 28 e seguintes, 201, inciso VIII e § 5º, alínea ‘c’ e 258-
B, todos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); artigos 6º, IV, e 43, ambos da Resolução CSMP 
nº 001/2012; e arts. 127, caput, 226 e 227, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei nº  8.069/1990, com base nos princípios fundamentais proteção integral, da 
prioridade absoluta e da dignidade da pessoa humana, garantem a toda criança e adolescente o efetivo exercício de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, através da ação integrada da família, da sociedade e do Poder Público (cf. art. 1º, inciso III c/c 
art. 227, da Constituição Federal e arts. 1º, 3º e 4º, da Lei nº 8.069/1990);

CONSIDERANDO que, de igual sorte, a Constituição Federal e a Lei nº 8.069/1990 estabelecem ser dever de todos zelar para que 
crianças e adolescentes sejam colocados a salvo de toda forma de violência, negligência, crueldade, constrangimento e opressão, com a 
previsão expressa da punição dos responsáveis por qualquer atentado, decorrente de ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais 
(arts. 5º, 70, 208, 228 a 244-A e 245 a 258, da Lei nº 8.069/1990 e art. 227, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o art. 226,  caput e §§ 7º e 8º, da Constituição Federal estabelecem que é dever do Poder Público proporcionar 
proteção especial à família, na pessoa de cada um de seus integrantes, o que compreende a assistência médica e jurídica, a orientação 
psicológica e o apoio emocional à gestante, bem como a orientação voltada ao planejamento familiar, com vista à paternidade e 
maternidade responsáveis;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral em foco é a única forma de publicidade imposta aos eleitores e que o art. 5º, da Constituição 
da República assegura que “a casa é asilo inviolável do indivíduo...”, sendo que os sons e ruídos indesejáveis representam uma forma 
de violação desse direito e garantia fundamental;

CONSIDERANDO as orientações contidas na Cartilha intergovernamental “Poluição sonora – Silêncio e o Barulho” e no endereço 
eletrônico “www.somsimbarulhonao.com.br”, sobre as condutas relacionadas à produção de sons e ruídos, bem como que o material 
está disponível livremente;

CONSIDERANDO que, enquanto fonte potencialmente poluidora, a propaganda eleitoral por meio de instrumentos sonoros está sujeita a 
todas as regras legais do conjunto do ordenamento jurídico nacional, estando por isso sob o prisma não apenas das leis eleitorais, mas 
submetida a toda a legislação brasileira atinente a esse tipo de atividade humana;

CONSIDERANDO que, no Estado de Pernambuco, as normas que tratam da proteção do bem-estar e do sossego públicos estão 
dispostas na Lei nº 12.789/05, incumbindo ao Poder Público Municipal a responsabilidade de fi scalizar e fazer cumprir a Lei, no âmbito 
do seu território;

CONSIDERANDO que, na ausência fi scalizatória da municipalidade, está autorizada a fazê-la a polícia militar e que isso vem apenas a 
somar tal atribuição administrativa às demais incumbências da tropa, uma vez que, além de infração administrativa, a poluição sonora e a 
perturbação do sossego se constituem em infrações penais, aspecto que inclui, ainda, a atuação da polícia judiciária;

CONSIDERANDO por fi m, a Portaria PRE/PE nº 014/2014, de 16 de maio de 2014, a qual determinou que todos os Promotores Eleitorais 
deverão atuar no processo eleitoral do ano de 2014, notadamente na fi scalização da propaganda eleitoral e demais infrações eleitorais, 
adotando todas as medidas judiciais e extrajudiciais que se fi zerem necessárias;

RESOLVE RECOMENDAR, quanto à propaganda eleitoral por instrumentos sonoros:
ÀS COLIGAÇÕES, AOS PARTIDOS POLÍTICOS E AOS CANDIDATOS COM PROPAGANDA ELEITORAL EM PETROLÂNDIA E 
JATOBÁ, AOS PROPRIETÁRIOS OU MOTORISTAS DE CARROS DE SOM E AOS QUE PRETENDAM REALIZAR PROPAGANDA 
ELEITORAL POR MEIO DA EMISSÃO DE SONS E/ OU RUÍDOS que:

se abstenham de instalar alto-falantes, cornetas ou outras fontes de emissão de ruídos em qualquer área pública ou, em se tratando de 
área privada, de modo a alcançar área pública, ainda que em níveis de pressão sonora considerados baixos, sem que disponham de 
prévia autorização específi ca do Poder Público (princípio da precaução; art. 60, da Lei n. 9.605/98)

se abstenham de utilizar caixas de som, instrumentos musicais ou equipamentos sonoros de qualquer natureza em veículos em geral 
(art. 96, CTN), sem as devidas autorizações do Poder Público, inclusive do órgão de trânsito, ou em desacordo com eventual autorização 
concedida (princípio da precaução; art. 60, da Lei n. 9.605/98);

adotem as medidas necessárias para garantir o efi caz isolamento acústico dos imóveis onde serão realizadas festas, reuniões ou outras 
atividades potencialmente ruidosas, de modo a manter a propagação de ruídos no interior de tais logradouros, ainda mediante a devida 
e específi ca autorização do Poder Público (princípio da precaução; art. 60, da Lei n. 9.605/98);

conheçam do conteúdo da Cartilha intergovernamental “Poluição sonora - Silêncio e o barulho” e do sítio eletrônico “www.
somsimbarulhonao.com.br”;

se abstenham de circular os veículos de carro de som, salvo se desligado o som, nas proximidades das sedes dos Poderes Executivo e 
Legislativo Municipais, da sede do Poder Judiciário (Fóruns), do Ministério Público de Pernambuco, da Delegacia de Polícia, do Quartel, 
Companhia, Destacamento ou outro estabelecimento militar, hospital, postos e casas de saúde, bem como das escolas, públicas ou 
particulares, bibliotecas, igrejas e teatros, quando em funcionamento (art. 39, §3º, Lei nº 9504/97);

observem rigorosamente a Resolução 23.404/2014, do TSE, que disciplina a propaganda nas Eleições de 2014, especialmente os 
dispositivos mencionados acima (artigos 10, caput, III, e §§ 1º e 2º, e art. 14, VI);

ÀS PREFEITURAS DE PETROLÂNDIA E JATOBÁ, que:

na concessão das autorizações de suas competências, estejam atentas a todas as normas técnicas e legais pertinentes à matéria, de 
modo que a licença ambiental concedida esteja efetivamente apta a prevenir a ocorrência de poluição sonora e de perturbação do sossego;

no que se refere à concessão de autorização para a realização de propaganda por meio de veículos, que observem o disposto na 
Resolução CONTRAN n. 35/98 e exijam, como uma das condicionantes à concessão, o que ali está disposto e, ainda, a autorização 
prévia do DETRAN-PE;

conheçam do conteúdo da Cartilha “Poluição sonora - Silêncio e o barulho”, disponível no endereço eletrônico “www.somsimbarulhonao.
com.br”;

E DETERMINAR que:
remeta-se cópia da presente Recomendação aos Prefeitos dos Municípios de Petrolândia e Jatobá e aos respectivos Presidentes das 
Câmaras Municipais de Vereadores, aos Partidos Políticos e Coligações, para fi ns de conhecimento e cumprimento;

remeta-se cópia da presente Recomendação ao Juiz Eleitoral da 70ª Zona Eleitoral, para conhecimento e registro;

remeta-se cópia da presente Recomendação às emissoras de rádio e blogs locais, para fi ns de divulgação à população;

remeta-se cópia da presente Recomendação à 4º Companhia da Polícia Militar e às Delegacia de Polícia de Petrolândia e Jatobá, para 
conhecimento e fi scalização; 

remeta-se cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio as Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social para fi ns de 
conhecimento e controle, via e-mail;

remeta-se cópia da presente Recomendação à Procuradoria Regional Eleitoral, bem como ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por ofício, para conhecimento;

remeta-se cópia da presente Recomendação ao Secretário Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, via e-mail, para fi ns 
de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Petrolândia/PE, 25 de agosto de 2014. 

SARAH LEMOS SILVA

Promotora da 70ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº  001/2014
PROCEDIMENTO ELEITORAL Nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de sua representante abaixo fi rmada, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais e com fulcro nos artigos 6º, XX, e 78, ambos da Lei Complementar nº 75/93 e, ainda,

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições da 
República e Estadual, inclusive os de caráter transindividual, cabendo-lhe para tal fi m, entre outras providências, instaurar procedimentos 
preparatórios, emitir Recomendações e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que a Lei das Eleições veda a prática de “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”, pois tal conduta 
afeta a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei 9.504/97, art. 73, IV);

CONSIDERANDO igualmente ser vedada a “distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, 
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução fi nanceira 
e administrativa” (Lei 9.504/97, art. 73, § 10º); 

CONSIDERANDO que “constitui captação de sufrágio (...) o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fi m de obter-
lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o 
dia da eleição” bem como “praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fi m de obter-lhe o voto” (Lei 9.504-97, art. 41-A);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-dever de fi scalizar a correta execução dos programas sociais em 
ano eleitoral, com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, em 
benefício de candidato ou de partido político;

CONSIDERANDO ainda que toda atuação da Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (Constituição Federal, art. 37);

RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Petrolândia que: 

em obediência ao artigo 73, §10º, da Lei das Eleições, abstenham-se de executar programas sociais que não estejam previstos em lei ou 
que não estejam em execução desde o ano 2013, salvo nos casos de calamidade pública ou de estado de emergência;
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CONSIDERANDO que compete ao Município de São Joaquim do Monte/PE a vigilância da qualidade da água, devendo, para tanto, 
avaliar se a água consumida pela população apresenta ou não risco à saúde, nos termos do art. 12 da Portaria 2.914/2011 do Ministério 
da Saúde;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Estado promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água, em 
articulação com os Municípios e com os responsáveis pelo controle da qualidade da água, nos termos do art. 11 da Portaria 2.914/11, 
RESOLVE RECOMENDAR:

1 - À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO MONTE/PE que:

1.1 – Para fins de análise da qualidade da água no sistema de distribuição, as amostras encaminhadas às GERES sejam coletadas, 
prioritariamente, em pontos anteriores à reservação, a fim de identificar a origem de eventual contaminação. No que se refere à coleta de 
água proveniente de carros-pipa, que sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador;

1.2 - Notifique os responsáveis pelo sistema de abastecimento de água ou solução alternativa coletiva, quando identificada qualquer 
desconformidade no tocante à qualidade da água, para que sejam sanadas as irregularidades detectadas (art. 12, III da Portaria 2.914/11);

1.3 – Alimente, rotineiramente, o sistema de informação VIGIAGUA (Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano – do Ministério da Saúde);

1.4 - Mantenha articulação com a Agência Reguladora de Pernambuco - ARPE quando detectadas falhas relativas à qualidade dos 
serviços de abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência (art. 12, IV 
da Portaria 2.914/11);

1.5 - No caso de situações de risco à saúde, articule-se com o responsável pelo sistema de abastecimento ou por solução alternativa 
coletiva para que definam as orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as partes (art. 17, §2º do Decreto 
5.440/05).

2 - À IV GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE (GERES) que:

2.1- Os relatórios com os dados referentes à qualidade da água colhida na rede de distribuição de SJM e obtidos nas análises da GERES 
sejam encaminhados a esta Promotoria de Justiça, acompanhados pelos laudos correspondentes. Os documentos devem ainda conter: 
data e indicação do local de coleta; origem da água coletada, bem como o responsável pelo abastecimento (se COMPESA, Município ou 
outros responsáveis por soluções alternativas, como carros-pipa, poços e cisternas de uso coletivo etc).  

2.2- Oriente o Município de São Joaquim do Monte/PE para que que as amostras encaminhadas às GERES sejam coletadas, 
prioritariamente, em pontos anteriores à reservação, a fim de identificar a origem de eventual contaminação na rede de distribuição. No 
que se refere à coleta de água proveniente de carro-pipa, que sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador.

3 – Seja informado a esta Promotoria sobre o acatamento ou não da presente Recomendação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso 
positivo, seja encaminhada a documentação comprobatória do cumprimento desta Recomendação.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação:

À  Secretaria Municipal de Saúde, para conhecimento e providências;
À  IV GERES para conhecimento e providências;
À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco para que promova a publicação no Diário Oficial do Estado;
4.  Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor para fins de conhecimento e registro;
Ao Conselho Superior do Ministério Público para conhecimento.

Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes. 

São Joaquim do Monte/PE, 25 de Agosto de 2014.

Isabelle Barreto de Almeida
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

CONSIDERANDO que o art. 8º, § 4º, da Lei nº 8.069/1990 impõe ao poder público o dever de proporcionar assistência psicológica à 
gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal, e o 
art. 13, par. único, do mesmo Diploma Legal, determina  que gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus fi lhos para 
adoção sejam obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude, para que recebam a orientação e o apoio devidos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 11.804/2008 confere o direito da gestante à percepção dos chamados “alimentos gravídicos”, a serem 
pagos pelo futuro pai e compreendendo valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam 
dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as referentes a alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames 
complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, 
além de outras que o juiz considere pertinentes;

CONSIDERANDO que às disposições legais e constitucionais que conferem direitos a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, 
correspondem iguais  deveres por parte do Poder Público e entidades concessionárias e permissionárias de serviços públicos, dentre as 
quais os hospitais e maternidades particulares, que precisam se integrar à “Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente” existente no 
município e desenvolver ações articuladas capazes de permitir o efetivo exercício daqueles direitos;

CONSIDERANDO que crianças e adolescentes não são meros “objetos” de “livre disposição” de seus pais, mas sim sujeitos de direitos, 
dentre os quais o próprio direto à convivência familiar, que, excepcionalmente, poderá ser exercido em família substituta, conforme 
previsão do art. 19, caput da Lei nº 8.069/1990, dando-se sempre  preferência à sua permanência junto a seus pais e parentes biológicos, 
do lado materno ou paterno (conforme princípio insculpido no art. 100, caput segunda parte e par. único, incisos IX e X, da Lei nº 
8.069/1990); 

CONSIDERANDO que toda pessoa tem o direito fundamental de conhecer sua origem biológica, tanto do lado materno quanto paterno, 
dispondo o art. 102, da Lei nº 8.069/1990 que a aplicação de qualquer medida de proteção deve ser acompanhada da regularização do 
registro civil, e estabelecendo a Lei nº 8.560/1992 um procedimento especifi co destinado à averiguação oficiosa da paternidade;

CONSIDERANDO que, em sendo constatada, por qualquer  razão relevante, a impossibilidade da permanência da criança ou adolescente 
na companhia de seus pais, é obrigatória a instauração de procedimento judicial especifi co, com vista à sua colocação em família 
substituta;

CONSIDERANDO que a intermediação da colocação de criança ou adolescente em família substituta por qualquer órgão, pessoa ou 
entidade, sem conhecimento ou autorização da autoridade judiciária é ilegal e ilegítima, devendo ser coibida, podendo importar na prática 
de crime, a exemplo do tipificado no art. 238, da Lei nº 8.069/1990 ou  infração administrativa, nos moldes do previsto no art. 258-B, do 
mesmo Diploma Legal;

CONSIDERANDO que os interessados em adotar criança ou adolescente devem ser orientados a procurar a Justiça da Infância e da 
Juventude, para fins de habilitação à adoção, nos moldes do previsto no art. 50, da Lei nº 8.069/1990, merecendo repúdio todos os 
expedientes escusos utilizados para burlar o ordenamento jurídico vigente por parte de pessoas interessadas em adotar;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 238, da Lei nº 8.069/1990, considera crime “prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo 
a terceiro, mediante paga ou recompensa”, sendo também punido quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa (art. 238, par. único, 
do mesmo Diploma Legal) e quem, de qualquer modo, concorre para tal prática ilícita (art. 29, do Código Penal) e o art. 258-B, do 
mesmo Diploma Legal considera infração administrativa “deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à 
saúde de gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante 
interessada em entregar seu filho para adoção”;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, objetivando tornar efetivo o respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e adolescentes, expedir recomendações visando a melhoria dos serviços  públicos e de relevância pública (art. 201, inciso 
VIII e § 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/1990);

RECOMENDA:
1 - Aos médicos, profi ssionais da área de saúde, diretores e responsáveis por maternidades e estabelecimentos de atenção à saúde, 
bem como aos membros do Conselho Tutelar, do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, que comuniquem imediatamente 
à Vara da Infância e da Juventude local os casos que tenham conhecimento relativos a gestantes ou mães de crianças recém-nascidas 
que manifestem interesse em entregar seus  filhos para adoção, visando a tomada das providências cabíveis;

2 - Que os hospitais e maternidades, através de uma articulação com os órgãos municipais encarregados do setor de saúde e assistência 
social, desenvolvam programas ou serviços de assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós natal, inclusive como 
forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal;

3 - A assistência referida no item anterior deverá ser também prestada a gestantes ou mães que manifestam interesse em entregar seus 
filhos para adoção;

4 - Que o Poder Público municipal, por intermédio dos setores competentes, proporcione às gestantes ou mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção, bem como àquelas abandonadas por seus maridos e companheiros, assistência psicológica e 
jurídica, compreendendo esta a orientação acerca da possibilidade de pleitear os “alimentos gravídicos”, nos moldes do previsto na Lei 
nº 11.804/2008, e do ingresso com ação de investigação de paternidade, nos moldes do previsto na Lei nº 8.560/1990, sem prejuízo 
de sua inclusão em programas de apoio, proteção e promoção à família, conforme disposto nos arts. 19, §3º, 87, inciso VI, 90, inciso I, 
101, inciso IV, 129, inciso I e 208, inciso IX, da Lei nº 8.069/1990 e normas correlatas contidas na Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social);

5 - Que as ações referidas no item anterior integrem uma política municipal mais ampla, destinada à  assistência à família e à garantia 
do Direito Fundamental à Convivência Familiar por todas as crianças e adolescentes, elaborada a partir das diretrizes estabelecidas no 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária elaborado 
em conjunto pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA e pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS;

6 - Que sejam previstas e aplicadas  sanções administrativas aos médicos e profi ssionais da área de saúde com atuação em maternidades 
e estabelecimentos de atenção à saúde que, em desconformidade com a lei e com esta Recomendação, deixem de efetuar imediata 
comunicação à autoridade judiciária dos casos que tenham conhecimento relativos a gestantes ou mães de crianças recém-nascidas 
que manifestem interesse em entregar seus  filhos para adoção, ou que sirvam de intermediários, sem autorização judicial expressa, 
à colocação de crianças e adolescentes em família substituta, sem prejuízo da imediata comunicação aos Conselhos Regionais de 
Medicina e Enfermagem, bem como ao Ministério Público, para a tomada das demais medidas administrativas (a teor do disposto no art. 
258-B, da Lei nº 8.069/1990), judiciais e extrajudiciais cabíveis.

Cópias da presente Recomendação deverão ser afixadas em local visível nas maternidades e estabelecimentos de atenção à saúde, 
dando conhecimento expresso a todos os médicos e profi ssionais de saúde que neles atuam. Se necessário, o Ministério Público tomará 
as medidas judiciais cabíveis para assegurar o  fiel cumprimento da presente Recomendação, sem prejuízo da apuração de eventual 
responsabilidade daqueles cuja ação ou omissão resultar na violação dos direitos de crianças e adolescentes tutelados pela Lei nº 
8.069/90, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e par. único, 212 e 213, todos da Lei nº 8.069/90.

DETERMINA:

A remessa de cópia da presente Recomendação a Exma. Sra. Secretária de Saúde, Coordenadora do CRAS, Secretária de Assistência 
Social, Presidente do Conselho Tutelar e Diretora da Unidade de Saúde Hospital e Maternidade José Josy Duarte, para ciência e adoção 
das providências compatíveis com o seu cargo a  fim de que seja a presente Recomendação efetivamente cumprida;
a remessa de cópias desta ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Corregedor Geral do Ministério 
Público e a Exma. Sra. Coordenadora do CAOP/Infância e Juventude e Coordenador do CAOP Saúde, para conhecimento;
a remessa de cópia, por correio eletrônico, da presente Recomendação ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;

Publique-se. Registre-se no Sistema Arquimedes. Arquive-se em pasta própria.

Lagoa do Ouro, 25 de agosto de 2014.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE/PE

Número do documento: 4382177. 
Número do Auto: 2014/1621891. 

RECOMENDAÇÃO 01/2014
Ementa: fiscalização e controle da qualidade da água no Município de São Joaquim do Monte/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por  meio da Promotoria de Justiça da Comarca de São Joaquim do Monte/PE, 
com fundamento nos arts. 127, caput e 129, II, da Constituição Federal; art. 27, II e seu parágrafo único, I e IV, da Lei nº 8.625/1993; e, ainda: 

CONSIDERANDO que os dados da IV Gerência Regional de Saúde do Estado (IV GERES) indicam a presença de bactérias do tipo 
Coliformes totais e Escherichia coli nas amostras de água para consumo humano em relação aos meses de NOVEMBRO/2013 à 
ABRIL/2014 no Município de São Joaquim do Monte/PE, o que representa risco à saúde da população;
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